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Agigantesca situação de
evasão fiscal durava
certamente há
muitos anos mas
terá sido nos
anos 90 do sé

culo passado
que os esquemas da fraude se tor
naram bem mais complexos e profis
sionais Na prática os novos circuitos in
ternacionais de fuga aos impostos monta
dos a conselho de especialistas com liga
ções a bancos como o BES o Millennium
bcp o BPN e o Finibanco estavam asso
ciados também a inúmeras fortunas pes
soais escondidas num gigantesco cofre
forte chamado Suíça Um país conheci
do há décadas por proteger até ao limite
do inconcebível o anonimato do dinheiro
e dos depositantes
Com investigadores policiais e judiciais tec

nicamente mal preparados c pouco alertados
para os modernos esquemas desta criminalidade
foram os alertas internacionais que acabaram por
lançar a vigilância a um conjunto de circuitos fi
nanceiros que revelaram os segredos de muitos
empresários políticos financeiros banqueiros e até
treinadores de futebol e gente do mundo das artes
Com o tempo ficou provado que quase todos ti
nham conseguido esconder verdadeiras fortunas no
anonimato da banca suíça e depois em outras para
gens financeiras como o Dubai e Singapura Nuns
casos o dinheiro tinha aparentemente uma origem
lícita limitando se a ser desviado e escondido do
fisco português noutros a gravidade dos alegados
crimes parecia ser bem maior pois as autoridades
descobriram o rasto de fortunas inexplicadas e
muitas suspeitas da prática de crimes económico
financeiros e até de corrupção
E no centro de todos estes processos esteve sempre

um factor comum os muitos milhões de euros es
condidos através de complexos circuitos c entidades
sediadas em offshores e três actores principais o
procurador Jorge Rosário Teixeira o inspector tribu
tário Paulo Silva e o juiz de instrução Carlos Alexan
dre Foram sobretudo estes três homens que mesmo
com muitos atritos entre eles lideraram um vasto

conjunto de acções no terreno que desvendaram nos
últimos 12 anos alguns dos segredos mais bem guar
dados dos ricos e poderosos As histórias e os jogos
de bastidores de 15 anos de operações judiciais con
tam se já a seguir

Oataquerevelado aos bancos
O Sexta feira 14 de Outubro de 2005 meio da
tarde Rua Alexandre Herculano Lisboa sede do
Departamento Central de Investigação e Acção
Penal DCIAP Na véspera o procurador Rosário
Teixeira já tinha nomeado oficialmente os oito

peritos das Finanças sugeridos por Paulo
Silva linspector tributário que iriam
ficar encarregados de recolher a in
formação escondida nos computado
res e servidores dos alvos À beira do
fim de semana a mega reunião jun
tou mais de 60 pessoas entre magis
trados coordenadores do crime eco
nómico financeiro da P e muitos ele
mentos da Direcção Geral de Contri
buições e Impostos incluindo do
Grupo de Acompanhamento das
Grandes Empresas e da Inspecção
Tributária da Direcção Distrital de
Lisboa O objectivo ultimar a gigan
tesca operação de buscas que iria
começar na segunda feira seguinte
dia 17

Durante o encontro em Lisboa al

guns dos participantes da PJfranzi
ram a testa acharam que estava ali
gente a mais para uma operação que
exigia discrição absoluta dada a
quantidade e o poder de muitos dos
alvos seleccionados Além disso o fí

ming anunciado das buscas previs
tas para durarem pelo menos uma se
mana de segunda a segunda feira um
autêntico Furacão como a operação
seria baptizada também levantou
muitas interrogações ao ponto de vá

rios inspectores da Judiciária acharem
que o segredo pudesse ser quebrado ainda

antes de começar a operação autorizada pelo
juiz Ivo Rosa
Coincidência ou não foram os próprios investiga

dores principais do processo que acabaram por sus
peitar que dois dias antes da operação e durante o
fim de semana vários altos quadros do BPN terão
recebido ordens para destruir e esconder milhares de
documenros do banco e da entidade que o dirigia a
Sociedade Lusa de Negócios SLN A maior parte
destes papéis nem sequer tinha a ver directamente
com o caso Furacão mas diziam respeito ao Banco
Insular uma entidade do Grupo BPN SLN localizada
no offshore de Cabo Verde que só anos depois das
primeiras buscas de 2005 se percebeu que tinha sido
usada na alegada gesião danosa que custou muitas
centenas de milhões de euros ao BPN e ao Estado
português
Na manhã de segunda feira 17 de outubro de 2005

bastou mela hora de reunião a partir das oíeo horas
da manhã no DCIAP para lançar para o terreno vá
rias equipas mistas de operacionais cada uma com
cerca de 10 a 12 elementos com uma missão muito
concreta apreender essencialmente listas de clientes
movimentações bancárias e a identificação de em
presas intermediárias nos esquemas de fraude fiscal
No Porto saíram também para a rua várias destas
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equipas de investigadores
Como previsto e comunicado pela

directora do DCJAP Cândida Almeida

ao procurador geral da República
Souto Moura as buscas incidiram nas
sedes do BES e do GES em especial
em sectores ou empresas dos Espírito
Santo uma premonição do que iria acontecer
muitos anos depois com outras investigações da
dupla Rosário Teixeira e Paulo Silva como a ES
Private a ES Resources o BES Panamá o BES
Miamí o Centro Private Grande Porto a ES Data
SGPS a Oblog Software a ES Innovation Tecnolo
gias de Informação SA e até na Herdade da Com
porta na Quinta da Marinha Cascais e em Lisboa
as residências de José Manuel Espírito Santo No en
tanto logo no início da operação uma trapalhada na
apresentação dos mandados fez com que uma fun
cionária do DCIAP tenha enviado por fax e para o
BES cópia do despacho judicial com todos os alvos
bancários da operação

Ojuiz que foi deeléctrico àsbuscas
O A investigação estendeu se às sedes do Fíni
banco na Av de Berna em Lisboa e na R Júlio
Dinis no Porto A operação previa também buscas
a mais três locais do Finibanco a sucursal do Por
to dedicada ao private hanking no Edifício Les
Palaces o sector da gestão de fortunas na Rua do
Condes em Lisboa e a agência da capital na Praça
dos Restauradores que possuía vários cofres alu
gados por clientes a que os investigadores queriam
aceder As residências de dois directores e de um
administrador do departamento de private banking
do Finibanco também foram buscadas
No BCP foram visitados alvos igualmente na Ma

deira no Porto e em Lisboa inclusive nas instalações
do BCP Cayman situado na Av José Malhoa O juiz
Ivo Rosa foi mais uma vez destacado para as buscas
naquele banco em Lisboa Naqueles dias apesar de
também ter estado por exemplo na sede do BES e
na casa da Comporta de José
Manuel Espírito Santo o
juiz de instrução não foi
nunca fotografado ou fil
mado pelos órgãos de
informação Bastante dis
creto e ainda pouco ou
nada conhecido pelos jor
nalistas o magistrado ju
dicial já começara nas úl
timas semanas a ouvir as

escutas telefónicas Mas

nem sequer tinha tido
qualquer contacto com a
equipa do inspector Paulo
Silva ou sequer possuía um
computador portátil do iri
bunal para ouvir em casa as

longas horas de conversas gravadas dos suspeitos
A falta de meios era de tal forma evidente que
durante as buscas a bancos o juiz de instrução
teve de regressar várias vezes ao tribunal para
acrescentar nos despachos judiciais outros lo
cais ou sectores daquelas instituições pois só
durante as operações se percebia que tinham

de ser também buscados CD processo
tornou se ainda mais moroso por
que não havia impressoras
computadores portáteis no tribunal
os mandados tinhamde ser assi
nados e carimbados com um

branco As deslocações do juiz tam
bém eram outro bico de obra pois o Tribunal Central
de Instrução Criminal não tinha sequer tim carro dis
tribuído pelo Estado apesar de haver uma vaga no
quadro não preenchida para um motorista
Por isso na longa operação Ivo Rosa foi a várias

buscas de transportes públicos uma vez que o tribu
nal lhe pagava o passe social para o exercício das
funções Por exemplo usou o eléctrico nº 28 para
transportar os mandados de busca dentro de uma
pequena pasta que levou debaixo do braço Foi assim
que durante a Operação Furacão o juiz chegou à
Rua de São Bernardo à Estrelaà sede do Conselho
Superior do GES a futura sede da ES Resources que
ficava numa das moradias onde viveu e cresceu Ri
cardo Salgado
Durante as investigações iniciais os operacionais

da Pj do fisco os procuradores e o juiz Ivo Rosa fica
ram horas intermináveis a recolher documentação
em papel e a fazer backups informáticos Selaram e
mandaram arrombar cofres e apreenderam mais de
1 1 milhões de euros em dinheiro vivo A quase totali
dade deste dinheiro estava no cofre nº 117 do então
Banco Internacional de Crédito um banco que se
fundiu com o BES na Rua de São Bernardo n9 34
em Lisboa O locatário deste cofre era |osé Castella o
coiuroller financeiro do GES Mais tarde Castella e
outros responsáveis do BES GES que estavam autori

zados a mexer no cofre um entre muitos que
foram abertos pelos investigadores no BIC
disseram sempre às autoridades que não sa
biam a origem daquele dinheiro Nos 11 anos
seguintes ninguém reclamou a propriedade
daquele dinheiro Um enigma que só teria
resposta em 2016 quando a própria consul
tora Esger reclamou o dinheiro e o usou
para pagar dívidas ao fisco

O autarca Isaltinoe amulher fatal
O em Abril de 2005 um juiz de
instrução pouco conhecido Carlos Ale
xandre tinha lhe tocadoà campainha
de casa às 7hl4 acompanhado do pro
curador Rosário Teixeira e de três ins

pectores da PJ Foi de roupão que
Isaltino leu o mandado antes de de O
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sabafar para os visitantes Então vocês atre
vem se a escrever estas coisas a meu respeito A
essa hora em Massamá no concelho de Sintra a
procuradora titular do inquérito Leonor Furtado
lambem tocou à campainha do apartamento da
irmã de Isaltino

A PJ vigiara a casa durante toda a noite e sabia que
a mulher lá estava mas ninguém abriu a porta mes
mo depois de alguém ter colado um pedaço de fita
cola sobre a campainha Impaciente Leonor Furta
do telefonou ao juiz porque queria arrombar a porta
mas precisava do aval de Carlos Alexandre O juiz
pediu então a Isallino para telefonar ã irmã e a porta
lá foi aberta Nesse dia Isaltino acompanhou tam
bém as buscas ao escritório pessoal que tinha no
concelho de Oeiras em Miraflores e acabou por dar
outra ajuda ao juiz e aos inspectores que tinham es
tacionado o VW Passat cinzento da PJ sem pagar
parquímetro Na ausência das moedas o carro tinha
sido bloqueado por um funcionário da empresa mu
nicipal de Oeiras Descontraidamente Isaltino pegou
no telemõvel e ligou para a empresa Num instante o
assunto ficou resolvido
Em Outubro de 2005 Isaltino Morais foi reeleito

presidente da Câmara Municipal de Oeiras com
34 2 dos votos Cerca de três meses depois em Ja
neiro de 2006 foi acusado pelo MP Seguiu se uma
nova vitoria autárquica eleitoral em 2009 precisa
mente 69 dias depois de ter sido condenado pela
primeira vez no processo crime A 3 de Agosto
de 2009 a juíza presidente do colectivo Paula Al
buquerque demorou cerca de quatro horas a ler
toda a decisão expressa em 542 páginas Sobre o cri
me de fraude fiscal a juíza escreveu o seguinte
Relativamente a este ilícito é de salientara intensi

dade do dolo do arguido que é elevada resolução
criminosa que foi mantendo em execução ao lon
go de 13 anos c a ilicitude ou desvalor da acção
mostta se igualmente elevada considerando a im
portância vultuosa dos impostos devidos e não pagos
com o correlativo prejuízo para o Esrado sopesan
do se ainda os meios utilizados na frustração dos
créditos da Fazenda Pública
A fuga ao fisco e as contas bancárias que o autarca

escondera na Suíça eram há muito o cerne do
processo crime Ao todo entre 11 de Setembro de
1990 e 8 de Março de 2002 Isaltino Morais depositou
no banco suíço UBS G 1 157 702 51 Noutro período e
ainda enquanto desempenhava em exclusivo funções
políticas de 1996 a 2001 guardou mais €191 837 67
em contas tituladas pela antiga secretária e chefe de
gabinete Paula Nunes De onde veio todo este di
nheiro A questão tinha sentido sobretudo porque
quando esteve à frente da Câmara de Oeiras e depois
desempenhou as funções de ministro do Governo de
Durão Barroso entre 2002 2003 Isaltino recebeu
apenas um total de C351 139 82 € líquidosde
rio A descoberta desta incongruência acabou por
não chegar para o MP provar que o dinheiro suspeito

tinha uma origem ilícita mas restou uma evidência
era apenas demasiado dinheiro
Quando alguém muito próximo do autarca revelou

que conhecia o segredo das contas suíças deu se o
clique que faltava A autora da denúncia inicialmen
te anónima para o jornal O Independente foi uma
mulher divorciada Paula Maria Nunes precisamente
a antiga chefe de gabinete de Isaltino Morais na Câ
mara de Oeiras Durante o julgamento de 2009 Pau
la Nunes faiou publicamente e pela primeira vez so
bre o assunto contou como Isaltino Morais alegada
mente a assediou sexualmente e depois como teria
sofrido represálias por ter revelado os compro
metedores documentos bancários suíços

OsuspeitoRicciardi e o amigo doBESI
O No fim de 2012 a 17 de Dezembro a investiga
ção da Operação Monte Branco chegou às luxuosas
casas de Cascais de José Maria Ricciardi e do vice
presideme do BESI Miguel Horta e Costa Pouco
mais de um mês depois Horta e Costa informou o
Ministério Público MP de que se tinha esquecido
de declarar diversas consultorias internacionais
mas que já regularizara a situação fiscal de 2009 e
2011 Os documentos que remeteu as autoridades
judiciais revelaram que pagou um total de cerca de
1 1 milhões de euros em impostos atrasados

a operação das buscas domiciliárias aos banquei
ros aconteceu um dia antes de o homem forte do BES

Ricardo Salgado ter ido testemunhar pela primeira vez
ao Departamento Central de Investigação e Acção Pe
nal DCIAP tendo o banqueiro confirmado que com
prara de forma dissimulada milhões de acções da EDP
e que havia recebido como prestador ocasional de
serviços um pagamento de cerca de 14 milhões de
euros do construtor civil José Guilherme Salgado reve
lou ainda que ao longo dos anos tinha já pago cerca
de 4 8 milhões de euros de impostos em atraso porque
não declarara todos os rendimentos optando antes
por escondê los em discretos offshores com contas em
bancos estrangeiros
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Nesta altura as autoridades estavam em de
finitivo centradas nos primos que mandavam
no Grupo BES mas era Ricciardi que conti
nuava a ser o alvo mais importante No últi
mo mès desse ano regressado dias antes de
uma viagem à índia o líder do BESI ficou
surpreendido com a busca a casa mas foi
ele que recebeu e acompanhou durante
quatro horas os inspectores tributários Pau
lo Silva e Sandra Teixeira e outros dois
agentes da PSP que lhe focaram à campai
nha da luxuosa moradia em Cascais I I
No documento que serviu de sustenta

ção às buscas domiciliárias aos irmãos
Horta e Costa Frederico e Miguel e a
José Maria Ricciardi o investigador
Paulo Silva transcreveu vários resu
mos de escutas telefónicas entre
Frederico e o amigo banqueiro
antes de concluir o seguinte Atra
vés das intercepções telefónicas
verificou se que osé Maria Ric
ciardi usa Frederico Horta e Costa

e a sua loja de antiguidades para
esquemas em que José Maria pre
tende adquirir peças para uso próprio
mas por ter falta de disponibilidade financei
ra para o fazer faz aquisições em nome do BESI
De seguida o inspeaor identificou em concreto o
que estava em causa saliemando que era o próprio
Ricciardi que tinha dito ao telefone que não seria se
quer a primeira vez que utilizava manobras de dis
simulação por se tratar de uma compra ã sua
irmã niomena Ricciardi pede a Frederico que faça
a aquisição à irmã e revenda de imediato ao Ban
co pelo mesmo preço para que não apareça a irmã
a vender ao Banco
Antes de concluir o documento Paulo Silva salien

tou que ouvira até Ricciardi a dizer ao telefone que
aderira à primeira regularização excepcional fiscal de
2005 aprovada já com a Operação Furacão em cur
so e que abrangia dinheiro escondido no estrangeiro
até 31 de Dezembro de 2004 e frisou ainda que o
banqueiro teria recorrido a verbas financeiras que ti
nha fora de Portugal para pagar o RS de 2011 No
fim da operação de busca os investigadores apreen
deram a Ricciardi 13 conjuntos de documentos e um
computador mas não tocaram de propósito em al
guns objectos que viram na casa pois perceberam
que Ricciardi tinha lã quatro telemóveis e sabiam que
o MP só havia conseguido identificar dois aparelhos
que mandara colocar sob escuta
A inesperada descoberta levou o inspector Paulo

Silva a achar que tinha confirmado uma suspeita an
tiga Ricciardi usaria outros telemóveis porque sus
peitava estar a ser escutado pelas autoridades o que
efectivamente acontecia há vários meses Três dias
depois a 20 de Dezembro de 2012 o inspector reto
mou o assunto num novo relatório em que escreveu

o seguinte De forma a não comprometer as ac
tuais intercepções não foram efectuadas sobre
os mesmos os quatro demoveis quaisquer
diligências no decorrer da busca tendo se
contudo verificado que um dos aparelhos se
encontrava ligado ã rede da Vodafone

AadvogadaeossuspeitosdeAngola
O Antes de deter Michel Canais em
Maio de 2012 o procurador Rosário Tei
xeira tinha outro trunfo escondido há
meses que mandara colocar sob escuta
telefónica duas das mulheres em quem o
banqueiro Álvaro Sobrinho mais confia
va e que faziam precisamente a ligaçãoà
Akoya a gestora de fortunas suíça mon
tada por Canais Tratava se de Ana Bru
no e da cunhada Rita que se cruzavam
com frequência no mesmo escritório de
advogados no piso 9 da Torre 3 das Amo
reiras em Lisboa Além disso Ana Bru
no também era cliente da gestora de fortu
nas suíça pois controlava uma entidade

chamada Camine Ltd que recebia honorá
rios de serviços prestados em Angola além de

pagamentos directos de outras contas na Suíça
designadamente de Álvaro Sobrinho Num dos
interrogatórios Canais admitiu ao MP que na
conta da Camíne tivesse circulado cerca de um

milhão de euros e que parte deste dinheiro
pudesse ter sido utilizado em obras numa
casa alegadamente da advogada localizada
na zona de Azeitao no distrito de Setúbal
O procurador Rosário Teixeira desconfiou

sempre que Michel Canais podia não dizer toda
a verdade mas acreditou quando o gestor suíço

revelou que tinha conhecido a advogada em 2004
um ou dois anos depois Bruno apresentou lhe Hél
der Bataglia através de Guy Menoud da AMN Côn
sul tants uma entidade suíça especialista na criação
de offshores que já trabalharia com Ana Bruno e que
os Invesligadores judiciais portugueses conheciam
por terem detectado muitas entidades offshore cria
das pela AMN envolvidas nos processos Furacão
e Monte Branco Depois isso também sucedeu na
Operação Marquês
Por causa disso Guy Menoud que era casado

com uma portuguesa e tinha casa no Algarve che
gou a ser colocado em 2015 sob escuta telefónica na
Operação Monte Branco O avolumar das suspei
tas levou os investigadores a avançarem para a ad
vogada Mas antes de lançarem a operação de busca
ao escritório de Ana Bruno que ocorreu só a 23 de
|ulho de 2014 o procurador Rosário Teixeira e o ins
pector tributário Paulo Silva não terão conseguido
encontrar qualquer imóvel ou carro em nome da
advogada Neste período o inspector tributário
Paulo Silva temeu que a advogada soubesse que
estava sob escuta e transmitiu esse receio num re O
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Olatório confidencial destinado a Rosário Teixeira
alertando o para que Ana Bruno evitava falar ao te
lemóvel e que chegara a dizer que tinha o telefone
sob escuta e que se quisessem falar com ela por
aquele meio tinham de saber que estavam a falar
também com o mundo inteiro
Enquanto estavam a interrogar Michel Canais os

investigadores solicitaram e obtiveram a confirma
ção que esperavam do ISanco de PortugalBCP os
mais importantes clientes do gestor de fortunas suí
ços e da Akoya Amílcar Morais Pires |osé e Paulo
Guilherme Ana Bruno e João Silveira Botelho admi
nistrador da Fundação Champalimaud já tinham
regularizado em conjunto largos milhões de euros
ao abrigo do RERT III o programa extraordinário de
pagamento de impostos a que aderiu também Ricar
do Salgado Restava Álvaro Sobrinho e os irmãos
mas o MP sabia que tinha de investigar mais porque
continuava a deparar se com um importante obstá
culo uma boa parte da família Madaleno tinha resi
dência fiscal em Angola e na Suíça

AsconversasdeSalgadocomoBCP
O Após o longo interrogatório Ijunho de 20141
conflrmou se a intenção do MP o banqueiro Ri
cardo Salgado não ficou detido O DCIAP aplicou
lhe uma caução de 3 milhões de euros a defesa
de Salgado achou que a haver caução não pode
ria ultrapassar os 500 mil euros que foi aceite
pelo juiz de instrução Carlos Alexandre Salgado
ficou ainda sem passaporte proibido de sair do
País sem autorização judiciai e impedido de con
tactar com osé Guilherme Hélder Bataglia e Ál
varo Sobrinho Na altura o juiz referiu no despa
cho que não se pretendia deter para investigar
mas sublinhou a negro uma frase que usava amiú
de quando achava que as medidas de coacção
aplicadas até podiam ter ido mais longe ape
nas se bastarão por ora que a pecar não será
por excesso
Excessivas ou não as medidas de coação

tornaram se uma dor de cabeça para Ricardo Salga
do pois a justiça deu lhe 15 dias para pagara cau
ção através de depósito ou por garantia bancária
ou então seria detido Nos dias seguintes ao interro
gatório judicial até estes contactos do banqueiro
para arranjar o dinheiro foram acompanhados em
tempo real pelos investigadores que tinham obti
do autorização para voltar a colocar sob escuta
telefónica o antigo banqueiro antes da frustrada
operação de detenção
A primeira conversa sobre o ema caução que ficou

registada no processo ocorreu entre Ricardo Salgado
e o presidente do Millennium bcp Nuno Amado O
antigo líder do BES ligou lhe a 29 de ulho de 2014 e
perguntou lhe se o banco estaria disponível para lhe
prestar a garantia bancária da caução Disse lhe que
tinha cerca de 5 milhões de euros de acções do BES
para serem avaliadas e que poderia juntar o resto em
dinheiro Amado respondeu lhe que em princípio
não haveria qualquer problema mas disse lhe que
lhe ligaria algumas horas depois para lhe dar a res
posta definitiva
Os dois homens só voltaram a falar por telefone no

dia seguinte e Nuno Amado não deu boas notícias a
Salgado Explicou lhe que tinha falado com o também
administrador do Millennium António Monteiro anti
go embaixador e ex ministro dos Negócios Estrangei
ros do Governo liderado por Santana Lopes e que
ambos apesar de quererem ajudar estavam preocu
pados porque se aparecessem publicamente como
garantes da caução isso poderia afectar a reputação e
a imagem do banco Por isso Nuno Amado sugeriu
que o assunto fosse tratado com discrição e propôs a
seguinte estratégia Ricardo Salgado contactaria outro
banco para tratar directamente da caução e o BCP ga
rantia na retaguarda a contrapartida financeira a essa
instituição financeira Bastaria apenas que Salgado de
positasse a mesma quantia no BCP
Na conversa Amado sugeriu que Salgado falasse

com representantes do Deutsche Bank ou do Banco
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Português de Gestão BPG detido pela Fundação
Oriente que era presidida pelo socialista Carlos
Monjardino O banqueiro arguido não se manifestou
muito convencido falou a Amado dos custos que
teria de pagar associados à operação por exemplo
mas acabou mesmo por ligar ainda nesse dia a
Monjardino Só que este disse lhe logo que porven
tura o BPG não poderia ajudar devido a duas razões
principais o montante em causa era muito elevado e
o banco tinha medo de eventuais represálias do Ban
co de Portugal
No entanto Monjardino reservou a decisão definiti

va para mais tarde depois de falar com os
administradores executívo5 do BPG As previsões
confirmaram se e Monjardino disse a Salgado num
novo telefonema que a resposta era negativaO anti
go líder do BES acabou por resolver a situação assim
transferiu dinheiro do estrangeiro para o Millennium
e foi com este depósito bancário que foi paga a cau
ção a 5 de Agosto de 2014 Já depois disso a 13 de
Agosto Salgado e Monjardino ainda abordaram de
novo o assunto ao telefone O presidente da Funda
ção Oriente desculpou se mais uma vez disse lhe
que tinha tentado telefonar para explicar melhor a
recusa e confidenciou lhe que a inspectora do ban
co teria até contactado o ministro da tutela dando
assim a entender que seria a ministra das Finanças
Maria Luís Albuquerque para tentarem resolver o as
sunto Os dois homens acabaram a conversa com a

marcação de um almoço para os dias seguintes

A família Guilherme e os outros alvos
O Na Operação Monte Branco passou também a
constar que os construtores civis da Amadora mo
vimentariam ha anos muito dinheiro suspeito de
fuga ao fisco Os investigadores começaram por
referir que Paulo Guilherme teria também uma
conta junto do Credit Suisse de Singapura em
nome de outra sociedade a Quadralis que era ale
gadamenre alimentada através de entregas de di
nheiro que o próprio depoente Nicolau Figueire
do recebia em Portugal O gestor financeiro suíço
chegou a revelar que se recordava de ter recebido
só em 2011 um total de cerca de 1 milhão de euros

em notas entregues por Paulo Guilherme
À semelhança do que terá acontecido em muitos ou

tros casos o dinheiro vivo entregue em Portugal não
terá circulado de forma directa para as contas da Qua
dralis O processo foi outro as chamadas operações
de compensação Segundo Nicolas Figueiredo a conta
da Quadralis foi alimentada com transferências finan
ceiras interbancárias de outras entidades por exem
plo das entidades Bestyeld e da Hagerman equiva
lentes à entrega do numerário Depois o dinheiro em
notas ficou nas mãos dos gestores da Akoya e foi dis
ponibilizado a quem o quis receber de forma discreta
em Portugal ocorrendo em sentido inverso a operação
de compensação interbancária no exterior E para re
ceberem parte deste dinheiro era frequente os clientes
da Akoya recorrerem aos serviços de Francisco Canas
que ganhava uma comissão de 1 para ser uma espé
cie de correio que fazia circular milhões de euros em
cash ou através de contas no BPN BPN IF1 em Cabo
Verde e no Millennium bcp
A indiciação inicial de Nicolas Figueiredo não tinha

muitos nomes de alegados clientes do esquema de
fraude fiscal porque as escutas telefónicas e os segui
mentos efectuados pela equipa do inspector tributário
Paulo Silva recolheram muitas informações mas os
dados ainda estavam bastante dispersos inclusive so
bre o próprio Nicolas Mas sete meses antes de avan
çarem para a detenção as Finanças já sabiam que o
gestor tinha trabalhado para a UBS que era sócio da
Akoya e que vinha amiúde a Portugal onde normal
mente se instalava em hotéis como o Sheraton de Lis

boa e do Algarve ou o Tívoli da capital
Nessa altura os nomes suspeitos de fugirem ao fis

co ou de utilizarem o circuito de Francisco Canas

deixaram em definitivo de ser apenas os poucos que
tinham constado na indiciação inicial do MP Ana
Bruno e a Grunberg Investment Ltd controlada por
Sobrinho operações a totalizarem €454 465 Marc
Lefebvre sócio da CreativOptic C1OO 99O com ori
gem na Suíça e destino em Portugal em 2011 2012
e Luís Filipe Resnikoff sócio do antigo presidente
do Benfica Manuel Damãsio e administrador da
sociedade anela Real SA €593 750 enviados para
o estrangeiro em 2006 07
Entre os novos nomes referidos nos interrogatórios

subsequentes pelo MP a Nicolas Figueiredo estavam
muitos dos clientes que o gestor alegadamente teve
desde os tempos em que trabalhara na UBS O procu
rador Rosário Teixeira foi lhe dizendo os nomes in
clusive de offshores para obter esclarecimentos não
se percebendo de forma exacta pelo conteúdo pouco
preciso destes interrogatórios se estavam em causa
fortes suspeitas de fugas ao fisco ou apenas gente que
ao longo dos anos linha colocado legalmente dinheiro
no estrangeiro sobretudo na Suíça e em Singapura
Os nomes incluíam o offshore Exclesior controlado

por um construtor civil de Almancit Rosário Claro
a empresa que construiu a casa do advogado Duarte
Lima na Quinta do Lago Eurico Hélder cunhado de O
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O Paulo Guilherme os advogados Fátima
Gonçalves beneficiária do offshore
Winwood Properties e Francisco Bolota
Belchior Francisco Canas e os irmãos Fre
derico e Maria Irene o marido desta última
e o filho Francisco Moura e Silva o médico radiologis
ta Mário Vilhena Rymer Managment o empresário
João Rapazote Fernandes c a ex mulher Ulla ã de
tectado na Operação Furacão a empresária Maria
Isaura Machado José Reis Costa Gray Hawk e a Med
Way Foundation o presidente do Conselho de Admi
nistração da CME uma empresa de instalação de elec
tricidade gás e telecomunicações a brasileira Vera
Delayti l udisworld Investment o espanhol Miguel
Barcala director da empresa de telecomunicações LS
Cable o francês Marc Veisen que entre Novembro de
2004 e Fevereiro de 2012 foi general managerda Axa
Assistance Portugal Carolina Poppe Fino ligada às lo
jas Área e Francisco Lacerda administrador do BCP
2008 2010 e depois CEO da Cimpor mas que seria
apenas cliente da UBS e não da Akoya

«Sócrates e afamíliaPintodeSousa
© Como tempoavigilânciaà famíliaPinto

Sousa somou cada vez mais números de telemóvel
sob escuta mas isto não produziu os resultados es
perados pelos investigadores Ora porque osé Pau
Io usava o sistema Viber em várias conversas o sis

tema Paragon de escutas da Polícia Judiciária não
conseguia ouvir e gravar este tipo de telefonemas
ora porque o inspector Paulo Silva quis apanhar as
conversas em roctming mas acabou por se enganar
no número de telemóvel da rede angolana usado
por José Paulo em vez do indicativo internacional
244 mencionou apenas às operadoras portuguesas
o número 44 curiosamente o número que Sócrates
veio a ter quando foi depois preso na Operação
Marquês e isso não permitiu gravar qualquer tele
fonema durante algum tempo
Apesar destes pequenos obstáculos o cerco acabou

por ser montado e durou muitos meses Com base nas
escutas o inspector Paulo Silva passou a perceber me
lhor as ligações dos negócios da família Pinto de Sousa
com Hélder Baiaglia e ouviu que o próprio sobrinho
deste Miguel Bataglia trazia alegadamente dinheiro
em cash de Angola para Portugal para entregar aos
primos de Sõcrates Além disso os investigadores re
colheram a informação de que José Paulo usava até as
contas dos empregados em Lisboa para fazer circular
discretamente pane do dinheiro suspeito não declara
do às Finanças E ainda que fez transferências para a
conta bancária na UBS que estava em nome do filho
mais velho Tiago para depois serem feitos pagamen
tos à AMN a consultora especializada na constituição
de offshores que trabalhava com a Akoya
Com a ajuda preciosa das informações conseguidas

em cada vez mais escutas telefónicas os investigado
res montaram várias operações de vigilância no terre
no Uma destas acções prenunciou quais os alvos que

viriam a concentrar todas as atenções a 22 de Junho
de 2013 duas inspectoras tributárias Emília Gonçalves
e Susana Neves foram mandadas vigiar a entrada da
moradia de Cascais dos pais dos irmãos Pinto de Sou
sa A missão era identificar quem nessa tarde entrasse
no nu 23 a casa onde estava prevista a festa da tercei
ra união matrimonial de António Pinto de Sousa O ca
samento com a brasileira Maria Lúcia fez se e entre as
I5h3O e as 17h4O as inspectoras fotografaram pelo
menos 21 carros de convidados
Um deles foi o Mercedes de José Sócrates No rela

tório da operação concluído apenas um mês antes
da abertura oficial da Operação Marquês as agentes
encobertas do fisco mencionaram que Sócrates saiu
do carro acompanhado de dois jovens eventual
mente seus filhos e frisaram que junto ã viatura fi
cou uma terceira pessoa que as vigilantes julgaram
tratar se de um motorista Era João Perna que um
ano depois veio a ser detido na operação que pren
deu igualmente Sócrates

OchefeSócrates e osmilhõesnaSuíça
O Para os investigadores o acompanhamento
conjunto das Operações Monte Branco e Marquês
foi considerado prioritário para o esclarecimento
das relações entre os mesmos suspeitos e a identi
ficação mais rápida dos circuitos financeiros inter
nacionais usados para movimentar muitos milhões
de euros Naquela altura o grande desafio passou
por tentar provar a quase instantânea teoria que o
inspector Paulo Silva teve sobre a fortuna de cerca
de 23 milhões de euros em dinheiro e as aplicações
financeiras que o empresário Santos Silva legalizou
em 2010 2011r através do pagamento de uma taxa
de 5 prevista no Regime Excepcional de Regulari
zação Tributária RERT II
O dinheiro estava inicialmente na Suíça em contas na

UBS em nome de dois offshores Brickhurst Internatio
nal Ltd e Pinehill Finance Ltd mais tarde o MP foi
informado pelo Banco de Portugal BdP que o empre
sário já havia feito em 2006 uma primeira regulariza
ção fiscal pois tivera quase 570 mil euros escondidos
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no estrangeiro sobretudo dissimulados no offshore
Sunland Finance Ltd com conta aberta no BIC Cay
man e pagara C28 1G1 22 para legalizar o dinheiro ao
abrigo do RERT l um programa governamenial apro
vado pelo primeiro Governo liderado por José Sócrates
O inspector defendeu logo que a grande fatia de di

nheiro repatriado da Suíça para Portugal não pagara
todos os impostos Naquele processo de legalização
Santos Silva gastou cerca de 1 6 milhões de euros para
não vir a ser acusado de fraude fiscal mas o inspecior
achou que ainda faltava pagar imposto sobre cerca de
314 mil euros que não teria sido declarado na altura
Mais importante do que isso Paulo Silva acreditou
que os milhões suspeitos integravam duas contas dis
tintas e que a forma como estas estavam a ser usadas
pelo empresário por exemplo com muitos levanta
mentos em numerário indiciava tratar se na realida
de de dois patrimónios autónomos
Concluímos assim que existem fortes indícios de

que Carlos Silva actua em relação às
referidas Conta 2 do BES nQ
011374200407 e do BES1 esta
conta tinha a maior parte do di
nheiro suspeiio um total de
17 55 milhões de euros como
testa de ferroe que todos os
factos indiciam que esse outro
património associado àquelas
contas esteja ligado a José Só
crates escreveu o inspector
semanas após a abertura do
inquérito salientando que o
empresário Santos Silva nâo
tinha declarado desde 2004

rendimentos ao fisco portu
guês que justificassem os mi
lhões que conseguira juntar
na Suíça e transferira inicial
mente para o BES

Em resumo qualquer que
seja o critério um só patrimó
nio ou patrimónios distintos
Carlos Santos Silva evidencia
um património em 31 de De
zembro de 2012 que não se
coaduna com os seus rendi
mentos declarados pelo que
mesmo com a consideração
da alegada adesão ao RERT li
existem fortes indícios da prá
tica por Carlos Santos Silva de
fraude fiscal qualificada con

cluiu Paulo Silva Em definitivo
a equipa do MP e da AT ficou

concentrada em descobrir a ori

gem dos muitos milhões de euros
alegadamente escondidos por José

Sócrates familiares e amigos do antigo
primeiro ministro D
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